PARECER Nº 2300, DE 2017
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1041, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Estevam Galvão, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro mensal às entidades prestadoras de serviços de "Terapia Renal Substitutiva", e dá providências correlatas.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta de 21 a 27/11/2017, sem que houvesse emendas ou substitutivos.
Decorrido a fase de pauta, o projeto foi inicialmente encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Nesta fase, foi aprovado pelo Plenário, em 20/12/2017, na 192a Sessão Ordinária, alteração de tramitação para regime de urgência.
Dando continuidade ao processo legislativo, o Senhor Presidente desta Assembleia Legislativa, usando das suas atribuições regimentais, convocou reunião conjunta da Comissão de Constituição, Justiça e Redação; da Comissão de Saúde; e da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para apreciar a propositura em regime de urgência.
Nesta oportunidade, na qualidade de relator designado em reunião conjunta, verificamos que o projeto, de cunho autorizativo, encontra-se alinhado ao que dispõe o artigo 24, XII, da Constituição Federal, uma vez que compete, concorrentemente, à União, aos Estados e ao Distrito Federal, legislar sobre a proteção e defesa da saúde.
Ademais, a propositura obedece ao disposto no artigo 19 da Constituição do Estado de São Paulo, inexistindo quaisquer óbices atinentes à constitucionalidade e legalidade da medida.
No que tange ao mérito do Projeto de Lei em análise, a justificativa apresentada trouxe diversos dados que demonstram a insuficiência de recursos para a manutenção dos serviços de hemodiálise em nosso Estado, urna vez que a maioria das Unidades de Terapia Renal Substitutiva é conveniada ao Sistema Único de Saúde, cujos repasses encontram-se há muito defasados. Tal fato, aliado ao elevado número de pacientes que dependem do serviço para a manutenção de sua saúde e bem estar, faz ressaltar a oportunidade da propositura.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, não se vislumbra qualquer impedimento à aprovação da medida, vez que se trata de projeto meramente autorizativo, cabendo ao Poder Executivo decidir, diante da disponibilidade orçamentária, pela conveniência e oportunidade da implementação do benefício.
Entretanto, com o intuito de aprimorar o texto da propositura, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se a seguinte nova redação ao projeto de lei:
"Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção integral do pagamento de tarifa às entidades que especifica e dá providências correlatas.
Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção integral às entidades prestadoras de serviços de "Terapia Renal Substitutiva" do pagamento de tarifa de água tratada e pela utilização do serviço de tratamento de esgoto operados pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, na forma a ser regulamentada por decreto .
Artigo 2º – A isenção de que trata o artigo 1º desta lei visa a promover o aumento da capacidade de atendimento das unidades de assistência aos portadores de doenças renais e de insuficiência renal crônica, aprimorando assim o serviço disponibilizado à população e propiciando aos seus pacientes uma atenção e assistência integral e integrada.
Artigo 3° – Para fins de equilíbrio econômico-financeiro decorrente da concessão da isenção integral, fica o Poder Executivo autorizado a abrir dotação orçamentária especifica no orçamento vigente, alocando recursos necessários por meio de transposição, remanejamento ou transferência.
Artigo 4° – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Artigo 5° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."
Dessa forma, ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1041, de 2017, na forma do Substitutivo ora apresentado.
a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 21/12/2017.
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